PARECER Nº 1808, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 650, DE 2011


De autoria do Deputado VANESSA DAMO, o projeto em epígrafe dispõe sobre autorização para desconto de prestações em folha de pagamento no âmbito do Estado de São Paulo através de instituição financeira ou entidade privada a consignação facultativa em folha de pagamento de empréstimos em dinheiro, através de instituições financeiras pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional devidamente autorizadas a funcionar e supervisionadas pelo Banco Central do Brasil.


Nos termos do item 02 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às  97ª a 101ª  Sessões Ordinárias, de 24 de agosto a 01 de setembro de 2010, tendo recebido 01 substitutivos que  seguem à  folhas  de  números 07 à 10.


Em seguida, de acordo com o §1º do artigo 34 do regimento interno, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável com substitutivo.


Desta forma cabe então a esta Comissão de Administração Pública se manifestar quanto ao mérito do projeto e do substitutivo apresentado, conforme disposto no §8º do mesmo regimento interno.


Analisando a matéria, verifica-se que a intenção da autora é que através de instituição financeira ou entidade privada possa o servidor público estatutário ter acesso a aquisição de empréstimo pessoal consignado, condição esta, que atualmente contempla os empregados que têm o contrato de trabalho regido pelo CLT- Consolidação das Leis de Trabalho, através da lei federal 10.820  de  17 de dezembro de  2003, e propicia ao celetista  opções de obter empréstimo pessoal na instituição que melhor aprouver; 

        O projeto de lei se encontra nos liames da moralidade da administração pública e estabelece o principio da isonomia entre os trabalhadores. 


Desta forma, pretende-se através deste projeto de lei estabeleça lei específica de maneira a beneficiar todos os servidores estatutários do Estado de São Paulo, e que a instituição financeira ou entidade de previdência privada  escolhida pelo servidor  seja automaticamente eleita consignatária de maneira a efetivar sua a liberdade  de escolha.

 
Portanto, obedecendo ao princípio da transparência dos atos públicos, não ser pode deixar de se acolhida em razão da substituição da totalidade da propositura inicial, dado o espírito democrático da propositura.


Assim sendo, nosso Parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 650, de 2010, com o substitutivo apresentado.

          É o nosso parecer, s.m.j.

a) Rodrigo Moraes - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.
Sala das Comissões, em10/11/2011

a) Edson Ferrarini – Presidente
Rodrigo Moraes – José Zico Prado – Ana do Carmo – Edson Ferrarini – Dilmo dos Santos – Estevam Galvão
